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O momento atual: Neoliberalismo/neotecnicismo 


. o objetivo desta parte final é explicitar algumas exigências que o 
capitalismo passa a fazer, neste final de século, à organização do traba- 
lho pedagógico da escola. 


As transformações socioeconômicas, de interesse dos países cen- 
trais, que atingem os países periféricos do capitalismo têm sérias reper- 
cussões para a educação. Como demonstraremos, percebe-se claramente 
que o projeto orientador dessas transformações dá um destaque todo 
especial para a questão da qualidade e da avaliação do ensino e da 


escola. Nesse sentido, é importante que situemos a compreensão que 
temos. 


Ao contrário do que alguns arautos da academia apregoam, a 
luta de classes não acabou. Estamos vivendo um momento de acirra- 


mento da luta de classes, com a iniciativa e a ofensiva nas mãos da 
nova direita” internacional. 


Há uma parte da academia muito surpresa com O fato de que os 
operários de alguns dos países desenvolvidos não usem mais macacões 
sujos de graxa. Para esta, os operários estão desaparecendo e com eles a 


114 


luta de classes. Acusando os que acreditam na luta de classes de fazerem 
uma análise mecánica, deixam de ver sua própria análise mecanicista, 
quando transferem conceitos gerados em países desenvolvidos para um 
país miserável e periférico como o Brasil. Além disso, presos nas 
aparências, tais teóricos deixam de analisar a essência das relações 
sociais presentes nesses países capitalistas: à exploração do homem pelo 
homem (com ou sem macacão...). Como diz Enguita, o trabalhador éa 
crítica vivente da ordem social vigente (1985, cf. p. 68). 


As implicações da redução numérica do operariado braçal devem 
ser devidamente consideradas na luta político-ideológica, mas disto não 
se deve deduzir que a luta de classes chegou ao fim e, muito menos, 
assumir esta realidade para países periféricos como O Brasil. Como bem 
aponta Lojkine (1990), o que está desaparecendo é a divisão clássica 
entre operários e os chamados “colarinhos brancos”. 


Por outro lado, o término (de fato, porque em matéria de princí- 
pios tal término já vem ocorrendo há mais de 30 anos) da experiência do 
socialismo real retirou referências importantes. Hoje o mundo é, basica- 
mente, capitalista. A imprensa escrita e falada, habilmente manipulada 
pela “nova direita”, tem conseguido colocar em discussão a crise do 
socialismo. Com isso, tem sabiamente ocultado a crise do capitalismo. 
Temos discutido, fartamente, à crise do socialismo e não estamos deba- 
tendo, suficientemente, a crise permanente do capitalismo, que afeta a 
nossa vida diária. 

O capitalismo é um forma de organização social que vive de 
crises. A crise é o momento em que O capitalismo, por consenso OU pela 
força, posterga seus problemas, renova suas forças e ganha tempo. 
Analisando as crises históricas do capitalismo O'Connor considera que 
as lutas dos trabalhadores foram motores do desenvolvimento capitalista 
resistindo a um modelo de acumulação que, no curso das mesmas crises 
periódicas, subverteu as bases sociais de resisténcia da classe trabalha- 
dora pela recomposição da força de trabalho (1986, cf. p. 49). 


Parece fundamental, portanto, que compreendamos as crises que 
o capitalismo desenvolveu neste século e em especial o seu atual ciclo, 
a partir dos anos 70, usando como norte O significado que a crise tem 
para O capitalismo: um recurso para postergar contradições, cooptar 
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setores e ganhar sobrevida mudando o papel do Estado, desenvolvendo 
novos padrões de exploração da classe trabalhadora e alterando a própria 
composição da classe trabalhadora — entre outros. 


Bergquist (1984) resume, de forma interessante, sua compreensão 
sobre as crises do capitalismo, neste século. Ele considera que a primeira 
grande crise do capitalismo mundial (no decurso da qual ocorreram duas 
grandes guerras, 1914-1947) criou condições econômicas, políticas e 
institucionais para uma expansão sem precedentes do capitalismo em 
escala mundial — envolvendo a emergência e a manutenção da hegemo- 
nia norte-americana sobre os demais países (desenvolvidos ou não). 


O autor chama a atenção, no entanto, para algo que ele considera 
ter sido pouco explorado, pelo menos até aquele momento: esse período 
de expansão tem origem nas grandes vitórias conquistadas pelas forças 
populares durante a crise do Capitalismo mundial no período anterior à 
guerra (idem, p. 8). Em virtude da luta de classes o capitalismo foi 
forçado a efetuar uma série de concessões e compromissos com as forças 
populares, em geral, e com os trabalhadores em particular, que conduzi- 
ram ao término da crise. 


Emerge desse período a “multinacional”. Toda a “nova ordem” 
Originária do período de guerra, do ponto de vista financeiro, monetário, 
militar e político, é criada Para proteger as atividades das “multinacio- 
nais”, 

Por outro lado, os direitos dos trabalhadores passaram a ser mais 
reconhecidos (direito a organização, negociação coletiva, proteção con- 
tra à ação do mercado por meio de instituições destinadas ao bem-estar 
social), no entanto, essas conquistas conduziram ao abandono do projeto 
socialista e à renúncia da histórica luta para influenciar a maneira como 
o trabalho era organizado, com repercussões mundiais (idem, p. 9). 


Foi durante essa expansão capitalista do pós-guerra que as teorias 
da convergência (capitalismo/socialismo) e do “fim da ideologia” pros- 
peraram. 


Outro aspecto importante é o fato de que esses compromissos, 
firmados no pós-guerra, começaram a ser quebrados na década de 1970 
Por um novo período de crises que se estende até os nossos dias. Em seu 
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desespero por reduzir custos, sob pressão da competitividade internacio- 
nal, os capitalistas atacam o movimento trabalhista diretamente, bem 
como as conquistas ligadas ao bem-estar social das classes populares. 


O importante nessa análise de Bergquist é que ele recoloca a luta 
de classe como o centro da análise das contrações e expansões do 
capitalismo e isso contribui para se combater a tendência de reificar o 
capital e fazer apenas das iniciativas capitalistas o motor principal da 
economia mundial capitalista (idem, p. 16). 

A ofensiva da “nova direita” visa desmobilizar várias esferas. 
Destacamos aqui duas: quebrar a resistência dos trabalhadores no seio 
da produção e introduzir um novo padrão de exploração; e desmobilizar 
o debate político e ideológico no plano das ideias — em especial no seio 
da intelectualidade. 


O novo período de crises, iniciado na década de 1970, veio depois 
de uma fase de estabilidade que permitiu a expansão do capital em nível 
mundial. Os motivos desse novo período de crises estarão mais claros, à 
medida que os estudos avancem. No entanto, Gamble (1988) sugere que 
Os governos de Reagan e Thatcher, ambos pertencentes à direita radical, 
foram as primeiras respostas à quebra de autoridade e estabilidade no 
sistema mundial e nas políticas americana e britânica. Ambos rejeitaram, 
abertamente, o projeto da social-democracia britânica e do estado do 
bem-estar social americano, os quais foram considerados projetos fra- 
cassados. Esta foi a resposta dos dois países à crise dos anos 70 (acele- 
ração da inflação, crise do petróleo, crise fiscal, queda de crescimento 
etc.). Segundo o autor, a crise dos anos 70 foi, inicialmente, considerada 
passageira, mas o tempo se encarregou de demonstrar que ela não era um 
acontecimento acidental (idem, pp. 1-4). 


Também para o autor, os anos de crescimento (décadas de 1950 e 
1960) foram possíveis em virtude de duas principais características: 
difusão de um nova tecnologia que liderou a revolução nos vários ramos 
da produção e a existência de uma nação que conquistou hegemonia 
inquestionável nos campos industrial, comercial e financeiro — ou seja, 
a difusão da tecnologia eletromecânica em novos setores, em especial 
bens de consumo; e a inquestionável posição hegemônica exercida pelos 
norte-americanos. A crise dos anos 70, portanto, reflete a quebra destas 


117 


duas características: à queda da tecnologia eletromecânica (bem como 
da maneira fordista de organizar a produção) e a queda da hegemonia 
económica norte-americana (idem, p. 4). 


Para se ter uma ideia do que significa a queda da hegemonia 
norte-americana, no plano económico, basta verificar que no período da 
pós-guerra, o Japão cresceu 40 vezes, a Alemanha, dez e os norte-ame- 
ricanos, apenas quatro vezes. O crescimento dessas nações faz com que 
a nova ordem econômica mundial, em consolidação a partir da década 
de 1980, aponte para a formação de grandes blocos econômicos com 
áreas específicas de influência: a Comunidade Econômica Europeia, sob 
à potencial liderança da Alemanha; os Tigres Asiáticos, sob a liderança 
incontestável do Japão; os norte-americanos, acompanhados por Canadá 
e México e tentando manter seu controle sobre a América do Sul; e a 
principiante Comunidade de Estados Independentes, sob liderança po- 
tencial da Rússia. Estes são grandes blocos regionais que contestam a 
hegemonia econômica norte-americana dos anos 50 e 60. Militarmente, 
no entanto, os norte-americanos continuam a ser hegemônicos. 


No plano tecnológico, a eletromecânica vem sendo substituída 
pela eletrônica, em especial pela informática. No plano da organização 
da produção, o taylorismo/fordismo despede-se em vários setores da 
economia (por exemplo setor automobilístico, setores de produção con- 
tínua). Nesse campo o Japão surge — tanto em tecnologia como em 
organização da produção — como líder mundial, seguido atentamente 
pela Alemanha agora reunificada. 


Existe, pelo menos, mais uma tese a respeito da questão da 
hegemonia norte-americana neste final de século. Há os que, como 
Gamble (1988), consideram que houve uma quebra da hegemonia nor- 
te-americana e há os que, como Gill (1990), consideram estar havendo 
uma mudança na natureza dessa hegemonia. Gill, ancorado no conceito 
de hegemonia de Gramsci, parte da análise da constituição da Comissão 
Trilateral e de seu Papel na mudança dos conceitos nas relações interna- 
cionais. A introdução do conceito de “interdependência” e a “transnacio- 
nalização do capital e do Estado” seriam elementos fundamentais na 
compreensão dessa nova fase. A nova hegemonia estaria baseada na 
constituição de uma fração internacional do capital, a qual estaria com- 
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pondo um “bloco histórico internacional” criado com base nos m 
pais Estados capitalistas (Estados Unidos, Japão e Europa Ocidental) 
(idem, pp. 89-90). 

Essa hegemonia envolveria líderes da indústria, da área financei- 
ra, líderes políticos, instituições internacionais (FMI, Bird e outras), ^s 
como parte da intelectualidade, obtendo O consenso destes em torno do 
projeto dessa fração internacional do capital. 


De uma maneira ou de outra, podemos dizer que, a partir da 
década de 1970, houve uma mudança na hegemonia econômica norte- 
americana e uma crise no padrão de acumulação de riqueza até então 
utilizado (taylorismo/fordismo). De certa forma, atingas E limites 
do próprio padrão de acumulação, baseado em princípios for ed "n 
produção em massa/consumo em massa —, o qual só pode ser : 8 
cedido se forem criados mecanismos políticos que assegurem um al toe 
constante nível de demanda e que transfiram muitos dos custos sociais 
do processo de acumulação para o Estado (Gamble 1988, p. 12). Opina- 
mos, ainda, que esta foi uma das razões pelas quais o Estado cresceu em 
tamanho, gerando, na outra ponta, várias crises. Ou melhor: o cresci- 
mento do Estado se deu em virtude das próprias necessidades que o 
modelo de acumulação, então vigente, necessitava. Foram os din 
capitalistas que incharam o Estado: por um lado, para assegurat 5 
demanda; por outro, aceitando a introdução de conquistas sociais p 
postergar conflitos, diante da pressão das lutas dos trabalhadores e 
forças populares em geral. 


Tornar o Estado “mínimo”, hoje, significa um reconhecimento E 
capitalismo de que o mesmo não atua mais conforme o modelo - 
acumulação desejado hoje e, por outro lado, significa um rompiment 
com os compromissos anteriormente assumidos para equacionar os 
conflitos sociais, acirrando a luta de classe, partindo para a ofensiva 
sobre os trabalhadores e cortando do Estado as conquistas que lá foram 
introduzidas pelas suas lutas (por exemplo, ensino gratuito, direito e 
trabalho, à saúde entre outros). O curioso é que os representantes o 
capital apresentam-se à sociedade, hoje, como se nada awo a a 
com esse passado; como se eles mesmos não tivessem gerado, quan 
interessou, esse Estado agigantado. 
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Acreditamos que esta breve análise possa chamar a atenção para 


alguns aspectos que devem, necessariamente, ser levados em conta no 
momento atual. 


Em tal contexto, a recessão não somente é um instrumento econômico, 
mas principalmente um instrumento político disciplinador da classe trabalha- 
dora. A recessão desmobiliza a classe trabalhadora e sua representação 
sindical, facilitando a introdução dos novos padrões de acumulação que estão 
sendo gestados. O que está em jogo é a introdução de um novo e mais 
sofisticado modelo de exploração da classe trabalhadora, baseado em novas 
formas de organizar a produção e em novas tecnologias, entre as quais 
destaca-se a informática. Estamos em plena terceira revolução industrial. 


E nos períodos de crise que o capitalismo introduz modificações 
tendentes a garantir taxas de exploração mais adequadas aos seus obje- 
tivos. Nesses períodos muda-se o papel do Estado, o papel da produção 
de tecnologia, o papel da educação e a composição da classe trabalhado- 
ra, com impactos significativos na luta política e ideológica. 


No plano das ideias, a ofensiva não é menor. Procura-se colocar 
como referência a própria “ausência de referência”, caracterizando-se a 
incerteza como única verdade e fazendo-se uma assepsia das relações 
sociais presentes na prática social. 


A crise do “socialismo real” é pintada como vitória do capitalis- 
mo. Um novo clima “revisionista” semelhante ao pós-guerra, mas am- 
pliado, em que se pretende colocar a luta de classes como coisa do 
passado e o socialismo como uma proposta sem futuro, vem se criando. 
Alardeiam-se os 70 anos de experiência socialista que não frutificaram 
e ocultam-se os séculos de vivência capitalista que nos trouxeram ao 
atual estado de coisas: desemprego, miséria para grande parte da popu- 
lação, epidemias, ignorância, mortalidade infantil, destruição do meio 
ambiente, guerras etc. Após séculos de experiência capitalista pode-se 
dizer que ele foi bem-sucedido em algum país? 


Infelizmente, uma parte considerável da academia amplifica a 
atuação dos teóricos da burguesia e contribui para a desmobilização da 
luta política e ideológica. Discute-se a crise do socialismo sem qualquer 
articulação ou referência ao capitalismo como se não fizessem parte de 
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um mesmo mundo. O desenvolvimento de novas tecnologias e formas 
de organização da produção é estudado em si mesmo, sem colocá-lo em 
uma perspectiva histórica em que a luta de classes joga papel central. 


Ao mesmo tempo em que se propõe a retirada de referências, 
proclama-se a “era de incertezas”, aponta-se a necessidade de se adotar uma 
“postura objetiva” diante dos problemas para resolvê-los decididamente — 
vale dizer, um pragmatismo “cego” que caminha guiado pelo projeto 
capitalista. (Teremos que voltar a discutir a questão da não neutralidade da 
ação do homem?) Cria-se um clima em que o debate político é considerado 
“perda de tempo”, “falta de objetividade”. Setores progressistas são coop- 
tados com palavras de ordem como: “é preciso fazer algo pela educação” 
ou “meu compromisso é com a educação”, fazendo vista grossa ao projeto 
político “modernizador” da “nova direita”. Desmobiliza-se a luta de ideias, 
no seio da intelectualidade, e facilita-se o avanço de forças conservadoras, 
combinando-se ingenuidade e cooptação. Na luta político-ideológica so- 
mos forçados a interrogar o papel desses intelectuais. Quando interrogados, 
muitos deles justificam sua posição de colaborador recorrendo à contradi- 
ção nos processos políticos e se dizem partícipes de uma “guerra de 
posição” moderna, não linear etc. No entanto, a atuação de alguns deles é 
justificada, pelos próprios, sempre a posteriori, diante de alguma interroga- 
ção sobre a posição adotada. Na prática, não realizam tal “guerra de 
posição” na medida em que não diferenciam ou não se confrontam com o 
projeto neoliberal. Aí fecha-se o círculo vicioso: não se faz a guerra de 
posição para poder fazer a guerra de posição... um dia. Enquanto isso, a 
nova direita avança. Tais intelectuais lembram-se da contradição e da 
“guerra de posição” somente quando estão diante da necessidade de justi- 
ficar sua postura. Ao atuarem dessa forma, primeiro, deixam de combater 
frontalmente o neoliberalismo; segundo, emprestam a ele uma “cobertura 
progressista”, dizendo-se “marxistas”, “progressistas”, relatando sua peno- 
sa história política etc. 

A ofensiva da “nova direita”, se por um lado é produto das lutas 
entre os próprios capitalistas, por outro e fundamentalmente, é uma 
resposta do capital à pressão exercida pelas lutas dos trabalhadores. 


Esta afirmação é uma consequência da primeira já que a luta de 
classes é a luta dos trabalhadores. No entanto, é importante ressaltá-la 
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pela tendência à reificação do capital como motor da história. Tudo 
acontece como se a revolução das forças produtivas, característica do 
modo de produção capitalista, significasse a possibilidade de “progresso 
social” para todos. 


O capital desconhece limites. Nem mesmo o capitalista ao lado 
escapa de suas garras. Espionagem, indução à falência, competição 
tecnológica, tráfico de influência, fusões entre empresas, dumping, mo- 
nopólios etc. são algumas das armas da guerra intercapitalista na disputa 
por mercados. 


Mas, além da guerra intercapitalista, existe uma permanente luta 
dos trabalhadores, no seio da produção, que obriga o capital a constantes 
modificações. A realidade social é dinâmica. O momento atual tem uma 
história. É produto da luta entre capital e trabalho. Expressa, em seu 
estado atual, a reação do capital às lutas travadas pelos trabalhadores 
pelas suas conquistas sociais. Quando, hoje, o governo brasileiro propõe 
“tornar o Estado mínimo”, “enxugar o Estado”, o que se quer é cortar do 
Estado as conquistas sociais que ali foram introduzidas pelas lutas dos 
trabalhadores. Rompem-se “compromissos” que o capital assumiu, no 
passado, para arrefecer a luta dos trabalhadores e equacionar a sua 
própria expansão. Nos momentos de crise, o capital lança mão de 
qualquer recurso para garantir suas taxas de exploração: na segunda 
grande guerra, inventou Hitler. Agora, não tem pudor em arregimentar 
as forças conservadoras radicais para tentar resolver, a seu favor, a 
presente crise. Foi assim na Inglaterra, a partir de 1979, com a vitória de 
Thatcher. Hobsbawn (1991) considera o governo Thatcher como o mais 
reacionário, deste século, na Inglaterra e o mais perigoso. O governo 
Reagan, nos Estados Unidos, não fica devendo nada à “Dama de Ferro”. 
No Brasil a tentativa de passar o projeto neoliberal de forma mais 
consistente tem encontrado dificuldades. A tentativa de introduzir o 
parlamentarismo fracassou; o governo Collor terminou cassado e a 
revisão constitucional terminou fazendo água. Por isso, pensamos que a 
junção PFL/PSDB represente uma nova estratégia para se passar uma 
versão latino-americana do projeto neoliberal, agora, pelo centro. 


É importante compreendermos o papel da crise para o capitalismo 
para compreendermos melhor a aparente “apatia” das forças populares. 
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A crise é o momento em que o capitalismo se rejuvenesce, ainda que 
temporariamente. Nesses momentos, como já dissemos, o capital muda 
o papel do Estado, da produção tecnológica, da educação e muda — isto 
é importante — a composição da classe trabalhadora. Transforma traba- 
lhadores braçais em trabalhadores de “colarinho branco”, desemprega, 
joga trabalhadores na economia informal e no subemprego. Aprofunda 
a recessão e faz com que a luta sindical seja sufocada pelo medo da perda 
do emprego. Esta é a nossa “contemporaneidade” e, exceto pela natureza 
das medidas que são postas em marcha pelo capital, a estratégia é a 
mesma ao longo dos séculos: aumentar a taxa de exploração da classe 
trabalhadora. Nestas condições a classe trabalhadora é obrigada a recuar. 


Enquanto nós discutimos a “era da incerteza”, do lado do capital 
abunda a certeza. Nos planos estratégicos das grandes empresas multi- 
nacionais não encontramos incertezas. O capital sabe o que quer. Há a 
certeza de milhares de horas de trabalho economizadas com a introdução 
de novas tecnologias e um novo padrão de organização do processo de 
trabalho em substituição ao taylorismo/fordismo. Isso nos leva à nossa 
quarta afirmação. 


O pós-moderno ou a contemporaneidade não é uma forma de 
superação do moderno, mas o aprofundamento, sob outras bases, das 
formas de exploração do homem. 


A “contemporaneidade” não é o “progresso social q chegando, é o 
capitalismo cumprindo sua função histórica de revolucionar as forças 
produtivas. É produto de uma nova divisão internacional do trabalho, de 
uma nova divisão de mercados mundiais, de uma nova base tecnológica 
para a produção, de uma nova forma de organização do processo produ- 
tivo, entre outros fatores. 

É o capitalismo reagindo e tentando deter a história. Tentando 
postergar seu fim, por meio da implantação de novas formas de explora- 
ção do homem que garantam mais algum tempo de sobrevida a uma 
forma de organização social apodrecida. 

É o capitalismo tentando equacionar suas contradições e vendo-as 
reaparecer em um nível mais elevado, sob novas formas. 
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Não há nada de novo na “contemporaneidade” ou na “pós-moder- 
; ^ é p 
nidade”, exceto a forma de exploração e suas consequências “culturais”. 
A essência é a mesma. 


Retirando as referências e criando um clima de incerteza, o capital 
tenta passar a “contemporaneidade”, ou a “pós-modernidade”, como se 
representasse uma ruptura com o passado, quando o que temos é o velho 


capitalismo de antes, agora na versão da terceira revolução industrial em 
curso. 


Certamente, o que mais chama a atenção na “contemporaneidade” 
é a mudança da base técnica da produção e de suas formas de organizar 
a força de trabalho. Hoje, para se acumular capital deve-se paralelamen- 
te acumular tecnologia inovadora — tanto para fazer frente à luta 
intercapitalista como para fazer frente à luta dos trabalhadores. 

No entanto, o capitalismo possui contradições insuperáveis que 
tendem a agravar-se com a luta histórica dos trabalhadores. 

No quadro de permanente crise do capitalismo, assediado pelos 


trabalhadores ao longo da história, as contradições afloram em outros 
níveis e preparam novas crises. 


As contradições entre os capitalistas, no plano mundial, podem 
agravar-se ainda mais. Já vimos o espetáculo da Guerra do Golfo, 
conduzida com a finalidade de amenizar a recessão norte-americana e 
afirmar sua hegemonia militar. Estamos assistindo aos conflitos na 
ex-URSS. A hegemonia econômica norte-americana foi modificada pela 
formação de blocos regionais. O Japão lidera a renovação no plano da 
base técnica da produção, deslocando o “coração da economia mundial”. 
Tudo isso não permite visualizar um futuro tranquilo para a humanidade. 
As contradições devem acirrar-se na disputa pela tecnologia e pelos 
mercados. A tese de que, agora, os países utilizam o conceito de “inter- 
dependência” tem que ser submetida a uma avaliação permanente. Até 


onde será possível conciliar os interesses entre os Estados capitalistas no 
cenário mundial?” 


5. Leia-se a este respeito: Friedman e Lebard 1993, 


Os trabalhadores, submetidos a uma recessão mundial, estão na 
defensiva procurando manter seus empregos. Nessas condições, o capital 
dita as regras do jogo e cria condições para introduzir as transformações 
necessárias no plano da produção. No entanto, as novas transformações 
tecnológicas têm, implícitas, novas contradições que o capitalismo cedo 
ou tarde terá que encarar (por exemplo, as inovações necessitam de um 
maior envolvimento dos trabalhadores com a empresa). 


Uma contradição que vem aflorando em razão das novas tecnolo- 
gias e dos novos sistemas de organização da produção está relacionada 
à questão da qualificação dos trabalhadores; isso diz respeito, diretamen- 
te, à educação. 


Para aumentar a taxa de exploração da classe trabalhadora, o 
capital necessita de uma nova base tecnológica que, por sua vez, neces- 
sita de um tipo de formação diferente da que tem sido dada pela escola. 


O padrão predominante de exploração da classe trabalhadora 
brasileira está baseado na fragmentação do trabalho, associada à rotati- 
vidade do trabalhador (cf. Carvalho 1987). Nesse modelo de exploração, 
a educação do trabalhador não tem papel central. Trata-se de treiná-lo 
rapidamente, dentro da empresa, para executar tarefas repetitivas duran- 
te algum tempo (um ano ou dois) após o qual ele é mandado embora para 
que se contrate outro por um salário menor. Esse padrão predatório da 
força de trabalho não requer maior preparação do trabalhador. No entan- 
to, esse modelo de exploração já não consegue mais assegurar o lucro 
necessário ao capital. Entrou em crise e está sendo substituído, em 
alguns setores da economia (por exemplo, setores de produção contí- 
nua), por outro, baseado na operação de máquinas informatizadas e 
dentro de uma organização do processo produtivo que se afasta do 
modelo fordista da linha de produção (por exemplo, a introdução da 
organização da produção em “células” em que um trabalhador opera 
várias máquinas, ou ainda, pela organização de equipes de produção 
com relativa autonomia de organização). 

Nessas novas condições, o trabalhador não pode ser improvisado. 
São requeridas dele novas habilidades no campo interpessoal, da comu- 
nicação com os seus pares, maior capacidade de abstração, maior flexi- 
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bilidade e capacidade de integração (Carvalho 1987; Paiva 1989: Pinto 
1991). Além disso, junte-se o fato de que a economia mundial tende a 
ser cada vez mais internacionalizada com padrões de competitividade 
seletivos, pressionando as transformações tecnológicas e a qualidade da 
força de trabalho. 


Esta é a razão pela qual, agora, a educação é tema de primeira 
Página na Veja e motivo de longas reportagens na Folha de S. Paulo e até 
matéria da Gazeta Mercaniil. Durante muitos anos as forças progressis- 
tas deste país tentaram sensibilizar o Estado para a importância da 
educação. Não conseguiram. Por que, agora, esse repentino interesse 
pela educação e em especial pela educação básica? Porque, na atual crise 
do capitalismo, para serem recuperadas as taxas de acumulação de 
riqueza, deve-se mudar o padrão de exploração da classe trabalhadora. 
Tal mudança conduz a maiores exigências na Preparação do trabalhador, 
demandando habilidades que não podem ser preparadas em treinamen- 
tos de curto prazo dentro da empresa. São habilidades que necessitam 
ser desenvolvidas dentro do sistema educacional regular — ainda que 
não necessariamente dentro da escola pública. 


A tese que encampamos afirma que, neste final de século, o 
capitalismo deverá voltar seus interesses para a questão da preparação 
de um novo trabalhador mais adequado aos novos padrões de exploração 
(cf. Salm 1991 e Pinto 1991), acirrando a contradição educar/explorar. 
É conhecido o medo que o capital tem de instruir demais o trabalhador. 
Ao mesmo tempo, a nova base tecnológica, para ser eficaz nos níveis 
esperados de competitividade internacional, necessita de um maior en- 
volvimento do trabalhador nas tarefas de gestão e uma preparação mais 
adequada, via educação regular. 


O que devemos fazer? Bradar nosso “compromisso com a educa- 
ção”, darmos as mãos e irmos construir todos juntos uma nova escola 
que forme o novo trabalhador que a burguesia está pedindo? Ou devemos 
nos recusar a nos envolver com a melhoria da educação para as classes 
populares para não sermos cúmplices do projeto da “nova direita”? Esta 
é uma maneira equivocada de colocar o problema. A literatura educacio- 
nal progressista já resolveu a questão, quando chamou a atenção para o 
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caráter contraditório da luta educacional em favor das classes populares 
€ viu a escola como um local de lutas (cf. Snyders 1977; Saviani 1983). 


É importante fazer, no entanto, uma distinção fundamental entre 
9 inesperado interesse da burguesia pela educação do trabalhador ea 
proposta de educação das forças progressistas. Esta talvez seja uma parte 
da resposta às indagações feitas acima. Enquanto o capital está interes- 
sado em preparar um novo trabalhador, nós estamos interessados em 
formar um novo homem. 


Com o interesse do capital pela educação algumas consequências 
podem ser hipotetizadas: a) o ensino básico e técnico vai estar na mira 
do capital pela sua importância na preparação do novo trabalhador; b) a 
didática e as metodologias de ensino específicas (em especial alfabeti- 
zação e matemática) vão ser objeto de avaliação sistemática com base 
nos seus resultados (aprovação que geram); c) a “nova escola” que 
necessitará de uma “nova didática” será cobrada também por um “novo 
professor” — todos alinhados com as necessidades de um “novo traba- 
lhador”; d) tanto na didática como na formação do professor haverá uma 
ênfase muito grande no “operacional”, nos “resultados” — a didática 
poderá restringir-se cada vez mais ao estudo de métodos específicos para 
ensinar determinados conteúdos considerados prioritários, e a formação 
do professor poderá ser aligeirada do ponto de vista teórico, cedendo 
lugar à formação de um “prático”: e) os determinantes sociais da educa- 
ção e o debate ideológico poderão vir a ser considerados secundários — 
uma “perda de tempo motivada por um excesso de politização da área 
educacional”, 


Obviamente, tudo isso dependerá da nova divisão internacional de 
trabalho e de suas repercussões em um país periférico como o Brasil, 
bem como da luta política e ideológica entre as forças políticas. Quanto 
menos resistência houver, maior será o avanço das políticas neoliberais. 


E muito provável que estejamos diante de uma retomada do 
tecnicismo sob novas bases: uma espécie de neotecnicismo. 
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Este nos parece ser o ponto de partida para as reflexões sobre a 
qualidade da escola, a didática, a formação do professor e a educação em 
geral neste final de século. Será necessário distinguir claramente o 
projeto capitalista do projeto progressista. Somente assim poderemos 
aproveitar as contradições do sistema capitalista, em benefício das 
classes populares, e evitar a ingenuidade e a cooptação. Impõe-se, neste 
momento, clareza política e ideológica — projetos históricos claros. A 
flexibilidade política, própria de um momento defensivo nas forças 
populares, é bem-vinda. A confusão ideológica e a falta de referências, 
não. A contradição como possibilidade de luta, sim; a “contradição” 
como justificativa da cooptação, não. 


Uma questão que os educadores progressistas devem ter em men- 
te para exame é: como tirar proveito das novas contradições do capita- 
lismo no campo da educação. Somente um esforço coletivo poderá 
indicar o caminho brasileiro. De antemão cabe assinalar que, obviamen- 
te, queremos uma escola de qualidade — mas de qualidade para todos. 
Pode ser que, se esta nova fase de contradições se concretizar, a luta pelo 
acesso das camadas populares à escola não baste. Ainda teremos que 
debater muito a respeito dos mecanismos de seleção, embutidos no 
aparato escolar, e que não passam pela simples exclusão ou repetência. 
São esses mecanismos que ajudam a controlar o acesso ao conteúdo. 


O capital procurará equacionar a contradição educar/explorar 
tentando controlar mais diretamente o aparelho educacional e impondo 
seu projeto político. 

Esta afirmação é formulada com base na leitura de Salm: “Ou 
seja, uma das implicações da revolução tecnológica em curso é que os 
conteúdos gerais da Educação Regular passaram a ser vistos como 
instrumentais para a formação profissional de todos, e não mais apenas 
para os que ocupam postos gerenciais, técnicos ou administrativos. Esta 
dimensão deverá alterar profundamente aquela postura dos empresários 
face à política educacional, no sentido das empresas buscarem exercer 
um controle mais direto sobre o sistema escolar” (...) “Temo que empre- 
sas e sindicatos se acertem e, em defesa do lucro e do emprego, promo- 
vam importantes ações educacionais, sem uma participação mais ativa 
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dos educadores. (...) No Japão, o sistema escolar faz parte da cadeia 
industrial (keiretsu), como se fosse mais uma das redes de “empresas 
fornecedoras”. Na Alemanha, conteúdos curriculares do Ensino Técnico 
são decididos por patrões e empregados sem que as escolas tenham 
direito a voto” (1991 pp. 3-4). 


O autor alerta para o fato de que estas considerações são “apenas 
impressões”, mas é melhor que nos antecipemos, examinando-as. Elas 
fazem muito sentido, ainda que sujeitas a confirmação histórica. No 
entanto, começam a aparecer, na literatura internacional (Bartlett, 
Knight e Lindard 1992; Smyth 1991), evidências de maior exclusão dos 
educadores na formulação das políticas educacionais, bem como a 
centralização das decisões políticas de maior significação mascaradas 
por uma “gestão participativa” dos detalhes. 


Não poderíamos deixar de fazer referência neste ponto à questão 
da privatização da educação básica. A retirada paulatina do Estado da 
área educacional (via municipalização, via criação de conselhos muni- 
cipais para gerir escolas, via envolvimento das empresas no financia- 
mento da educação) não seria uma forma de transferir ou compartilhar 
o controle do aparato escolar com o capital? Pelo fato de a educação ser, 
para ele, uma faca de dois gumes e não poder prescindir de um nível um 
pouco mais elevado de instrução, não restará ao capital exercer um 
controle mais direto do projeto político-pedagógico da escola, ou seja, 
da organização do trabalho pedagógico?” 

Um recente estudo de Barrueco, comparando aspectos da refor- 
mulação educacional nos Estados Unidos, na ex-URSS e na Espanha, 
aponta as seguintes estratégias do capital para reorganizar a escola 
segundo suas novas necessidades: 


6. Uma estratégia que está sendo usada envolve construir salas de aula nas próprias empresas e 
organizar o ensino em convênio com o Sesi. A coordenação pedagógica é, então, exercida em 
conjunto com o Setor de Recursos Humanos das empresas. 
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1. Compromisso de todos os membros que participam na vida 
da escola para conseguir a excelência na educação. 

2. Crença compartilhada de que todos os alunos podem apren- 
der e aprenderão (expectativas de êxito). 

3. Liderança administrativa e instrucional exercida pela Dire- 
ção. 

4. Bom clima de aprendizagem. 

5. Plano de melhora e reciclagem dos profissionais que traba- 
lham nas escolas. 

6. Ênfase nos programas nas habilidades e técnicas básicas. 

7. Controle contínuo do progresso dos alunos. 

8. Implicação e participação de todos no processo educativo, 
especialmente dos pais. 

9. Elaboração de um plano de utilização de recursos, no qual 
se incluam a seleção e a avaliação de pessoal. (1990, p. 36) 


Um exemplo das repercussões desta nova ordem mundial no 
campo da educação pode ser encontrado na análise do caso australiano. 
Ali, segundo Smyth (1991), as alterações que vêm sendo implementadas 
se direcionam à adequação da educação às necessidades de redimensio- 
namento da economia do país, em função dos novos padrões internacio- 
nais de competitividade. Uma das características apontadas pelo autor é 
a tentativa de envolver o professor dentro de uma estratégia mais ampla 
de reconstrução econômica. Tenta-se passar a ideia de que o professor 
deve ter autonomia, que a administração deve ser descentralizada, parti- 
cipativa, no entanto, este processo “democrático” deve servir a interesses 
centralizados e não aos interesses dos professores, alunos ou das classes 
populares (p. 326). O que se vê emergir como modelo, assinala o autor, 
é o desenvolvimento de formas participativas em um contexto em que a 
política está sendo traçada fora da escola, e os professores estão sendo 
“cooptados” na implementação dos detalhes. 


Em uma análise mais ampla do caso australiano, Bartlett, Knight 
e Lingard (1992) afirmam que o discurso dominante no processo de 
reforma microeconômica — em que se inserem as transformações edu- 
cacionais — representa um “amálgama de crenças” baseadas no neocor- 
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porativismo do Estado; no racionalismo econômico; no gerenciamento 
e na teoria do capital humano. No discurso do neocorporativismo, o 
Estado age “no interesse nacional”, costurando relações de trabalho 
entre ele, o setor privado e os sindicatos. No discurso do racionalismo 
econômico coloca-se ênfase na eficiência, na diminuição de custos e na 
qualidade, articulada com a obtenção dos objetivos do Estado. No 
discurso do gerenciamento, o modelo da administração privada é assu- 
mido para o setor público sem que sejam consideradas as diferenças 
essenciais entre os objetivos de um e de outro. Finalmente, no discurso 
da teoria do capital humano, as pessoas são vistas como mercadorias que 
detêm valor, o qual pode ser aumentado pela ação da educação sistemá- 
tica. Os autores enfatizam que, ao contrário dos anos 60, agora a teoria 
do capital humano é pensada como instrumento central da reforma 
microeconômica (e não da estratégia macroeconômica). 


Esses movimentos começam a se fazer sentir no Brasil." Recente- 
mente, um relatório, preparado por um grupo de educadores, examinou 
as relações entre a educação fundamental e as novas exigências de 
competitividade industrial (Oliveira e Castro, s/d). 


A proposta desses educadores sugere que “para que o Brasil se 
viabilize como nação qualificada para participar da competição interna- 
cional” é preciso que estabeleça metas a serem atingidas nos próximos 
20 anos e que pelo menos 90% da população estudantil conclua o ensino 
de primeiro grau e pelo menos 60% conclua o segundo grau (idem, p. 
vi). Segundo os autores, “nenhum país do mundo conseguiu resolver de 
maneira cabal, permanente e definitiva os problemas da educação. A 
educação é algo que só se resolve no cotidiano, através do esforço dos 
alunos, da participação das famílias, da competência e dedicação dos 
professores, e da liderança da direção da escola” (idem, p. vi). 


7. Desde 1990 tenho denunciando, mais sistematicamente, este movimento que denominei, no 
âmbito da educação, de neotecnicismo. Aquela época, fui acusado por alguns intelectuais à 
esquerda de ser “marxista paranoico”. 

8. “Educação fundamental e competitividade empresarial: Uma proposta para a ação do gover- 
no". Trabalho elaborado pelo Instituto Herbert Levy, da Gazeta Mercantil, com apoio da 
Fundação Bradesco, sob coordenação e responsabilidade de João Batista Araújo e Oliveira e 
Cláudio de Moura Castro, contando com a colaboração de Antônio Carlos R. Xavier, Cândido 
Gomes, Colim Adamson-Macedo, Emílio Marques, Emesto Schiefelbein, Guiomar Namo de 
Mello, Heraldo M. Viana, Maria R. Infante, Sergio Costa Ribeiro, Senac e Senai. S/d. 
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O estudo conclui apontando duas áreas de preocupação central: 
mecanismos de financiamento da educação pública e controle de quali- 
dade das escolas. Em relação à primeira Preocupação, sugere que o 
Governo Federal estabeleça e torne público um valor anual mínimo de 
recursos per capita para todos os alunos de escolas de primeiro grau; e 
tome as medidas cabíveis para garantir gue todos os alunos do ensino 
fundamental recebam recursos que lhes forem prometidos, “onde quer 
que estejam matriculados”. Atente-se para o tom privatizante deste final 
de frase. 


Em relação ao controle de qualidade da escola sugere-se que: o 
Governo Federal implemente diretamente um sistema nacional e perma- 
nente de controle de qualidade dos resultados do sistema escolar para 
“comparar o desempenho relativo das escolas em todo o país”; “averi- 
guar até que ponto cada escola atinge os objetivos acadêmicos que dela 
se esperam” e “acionar medidas de correção e incentivo à melhoria de 
qualidade das escolas que apresentam deficiências” (idem, p. viii). E 
continua dizendo que “além disso, é preciso aquilatar se os jovens que 
ingressam no mercado de trabalho possuem as competências básicas 
compatíveis com o nível de desenvolvimento tecnológico das empresas” 
e, para isso, propõem que o “Governo Federal, em colaboração com o 
Senac e o Senai, avalie, através de testes padronizados, e de maneira 
sistemática, a consecução dos objetivos considerados como competên- 
cias básicas para operar em uma sociedade industrialmente moderna e 
competitiva" (idem, p. ix). 


Em resumo, o que se sugere é o redimensionamento do aparato 
escolar para que fique alinhado com as necessidades do empresariado 
que necessita atuar em mercados abertos de forma competitiva. Para 
garantir isso, nada melhor do que controlar diretamente a qualidade das 
escolas baseando-se em mecanismos externos a ela. Como a avaliação 
encarna objetivos, controlando-se a qualidade pela via da avaliacáo 
externa, controla-se, também, a consecução de determinados objetivos. 


9. Nos EUA os conservadores propóem que este valor seja repassado, diretamente, ao aluno para 
que ele escolha em qual escola deseja estudar (Cf. Chubb e Moe 1990). 


